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	PORTARIA Nº xx/2022



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, que exerce suas atribuições na Promotoria da Infância e Juventude de Araguaína, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais,
RESOLVE:
CONSIDERANDO o disposto no art.4.°, parágrafo único, alínea "c", no art.87, I e no art.259, par. único, todos da Lei n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que com base no art.227, caput, da Constituição Federal acima referido, asseguram à criança e ao adolescente a preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas, que para tanto devem se adequar aos princípios e diretrizes previstos na citada legislação especial;
CONSIDERANDO que o Ministério da Educação, através da Portaria nº 67, de 4 de fevereiro de 2022, oficializou o reajuste do piso salarial profissional nacional do magistério, no percentual de 33,24% (trinta e três vírgula vinte e quatro centésimos por cento), elevando-o para o importe de R$ 3.845,63 (três mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e sessenta e três centavos). 
CONSIDERANDO que com o referido reajuste, muitos municípios não têm pago o piso, sob a alegação de que o critério de reajuste anual do piso do magistério, fixado na Lei 11.738/2008, perderia a eficácia com a entrada em vigor do novo Fundeb, Lei 14.113/2020. 
Por fim, considerando que cabe ao Ministério Público promover o procedimento de investigação preliminar para zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na CF/88, bem como promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a garantia do direito fundamental à educação de qualidade para as crianças e adolescentes (art. 129, II e III, CF/88), 

Tem-se por pertinente instaurar-se o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, visando conhecer a realidade do salário pago aos professores da rede pública municipal desta Comarca.

Isto posto é a presente investigação para determinar inicialmente:

1) Autue-se o procedimento, capeado pela presente Portaria, registrando-se em livro próprio.
2) Nomeie-se a analista ministerial xxxxxxx, como secretária do feito e comprometa-a a desempenhar fielmente os deveres inerentes à função;
3) Encaminhe-se ofício circular aos prefeitos de todos os municípios da Comarca, solicitando informações sobre o cumprimento da Lei 11.738/2008 e  Portaria nº 67, de 4 de fevereiro de 2022;
4) Após estas providências iniciais abra-se vista dos autos para dar seguimento nas diligências.
Autue-se e registre-se.
Gabinete do Promotor de Justiça de xxx/TO aos 17 de janeiro de 2022.

xxx
PROMOTOR DE JUSTIÇA
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